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	Estado de Santa Catarina

MUNICÍPIO DE BELMONTE



AVISO DE LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 02/2018
O MUNICÍPIO DE BELMONTE, Estado de Santa Catarina, torna público a abertura de Concorrência Pública sob o nº 02/2018, no dia 18 de maio de 2018, às 14:00 horas, tendo como local as dependências do Prédio Administrativo da Prefeitura Municipal, sito à Rua Eng. Francisco Passos, 133, Belmonte, SC, destinada à outorga de Permissão de Prestação do Serviço Público de Transporte Coletivo Rural de Passageiros. O Edital e maiores informações poderão ser obtidos junto à Prefeitura Municipal, ou pelo Tel. 49 3625 0066. 

Belmonte, SC, 10 de abril de 2018.

GENÉSIO BRESSIANI

Prefeito Municipal

EDITAL – CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 02/2018
LICITAÇÃO NA MODALIDADE CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA OUTORGA DE PERMISSÃO DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSPORTE COLETIVO DE PASSAGEIROS ENTRE A PAREA RURAL E A ÁREA URBANA D MUNICÍPIO DE BELMONTE.

GENÉSIO BRESSIANI, Prefeito Municipal de Belmonte, SC, no uso das atribuições que lhes são conferidas pela legislação municipal e de conformidade com a Lei nº 8.666/93, torna público para conhecimento dos interessados, que às 14:00 horas do dia 18 de maio de 2018, nas dependências do Prédio Administrativo, junto à Rua Eng. Francisco Passos, 133, reunir-se-á a Comissão Permanente de Licitações, com a finalidade de receber propostas para a SELEÇÃO DE EMPRESA COM VISTAS À EXECUÇÃO DO SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSPORTE COLETIVO DE PASSAGEIROS ENTRE A ÁREA RURAL E A ÁREA URBANA DO MUNICÍPIO DE BELMONTE, SOB O REGIME DE PERMISSÃO.

1 - DO OBJETO

1 - O objeto da presente licitação é a OUTORGA DE PERMISSÃO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSPORTE COLETIVO DE PASSAGEIROS ENTRE A ÁREA RURAL E A ÁREA URBANA DO MUNICÍPIO DE BELMONTE, POR ÔNIBUS(S), EM LINHAS REGULARES, PELO PRAZO DE 05 ANOS. 

1.1 - A Permissão da prestação do serviço público de transporte coletivo de passageiros será por linhas e será operada conforme roteiros, locais, trechos e horários especificados no Anexo l do presente Edital, que poderá sofrer modificações e/ou adequações a critério do Poder Público Municipal, visando atender as demandas de transporte das comunidades, mantido sempre o equilíbrio econômico-financeiro da atividade.

1.2 - A prestação do serviço público de transporte coletivo de passageiros compreenderá a mobilização, operação, conservação, limpeza, manutenção e reposição do(s) veículo(s), equipamento(s) e outros, conforme especificado neste Edital, atendendo as necessidades de transporte da comunidade, em conformidade com o crescimento e a dinâmica do Município.

2 – DOS REQUISITOS

2.1 - Esta licitação é aberta a todas as empresas que atendam às normas deste edital e que desejam prestar, sob o regime de Permissão, o Serviço Público de Transporte Coletivo Rural de Passageiros, por linhas, doravante denominado SERVIÇO.

2.2 - Para serem considerados habilitados à execução do SERVIÇO, os licitantes deverão cumprir as exigências deste Edital, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, da Lei 8.987/95 e demais Leis pertinentes à matéria.

3 – DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES E DO CREDENCIAMENTO

3.1 - Os documentos necessários à habilitação e as propostas serão recebidas pela Comissão de Licitação no dia, hora e local mencionados no preâmbulo, em 02 (dois) envelopes distintos, fechados e identificados, respectivamente, como de n° 1 e n° 2, para o que se sugere a seguinte inscrição:

AO MUNICÍPIO DE BELMONTE

EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 02/2018
ENVELOPE N.º 01 - DOCUMENTAÇÃO

PROPONENTE (Razão Social completa da empresa)

AO MUNICÍPIO DE BELMONTE

EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 02/2018
ENVELOPE N.º 02 - PROPOSTA

PROPONENTE (Razão Social completa da empresa)

3.2 - Na entrega dos envelopes, deverá o representante legal da licitante ou, no caso de consórcio, da empresa líder, apresentar, além de seu documento de identidade (Cédula de Identidade), uma cópia reprográfica do contrato social da empresa, autenticada em cartório, que será confrontada com as indicações constantes nos envelopes.

3.2.1 - Se a entrega dos envelopes for realizada por procurador, este deverá apresentar à Comissão de Licitação, além dos documentos descritos no item 3.2, o instrumento de mandato, público ou particular, este último com firma reconhecida em Cartório, que comprove a outorga de poderes para assinar e receber documentos, desistir de prazo recursal e praticar quaisquer outros atos necessários perante a Administração Municipal, com referência expressa a presente Licitação.

3.2.2 - A falta da procuração e/ou dos documentos de identificação descritos neste Edital não implica em inabilitação do licitante ou desclassificação das propostas. Contudo, o licitante ficará sem representante perante a Comissão, não podendo se manifestar, rubricar documentos, bem como praticar os demais atos de um mandatário. 

4 – DA DOCUMENTAÇÃO

4.1 - Não serão aceitas documentações e propostas enviadas e/ou impressas em papel térmico tipo usado em aparelhos de fac-símile.

4.2 - Os documentos extraídos de sistemas informatizados (internet) ficam sujeitos à verificação de sua autenticidade pela Administração.

4.3 - Para a habilitação, o licitante deverá apresentar no envelope nº 01 original ou cópia autenticada por Tabelião ou, por funcionário do Setor de Licitações (com solicitação até o dia anterior ao da apresentação dos envelopes), ou, ainda, publicação em órgão de imprensa oficial, os seguintes documentos:

4.3.1 - Declaração que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme o modelo do Decreto Federal n° 4.358/02;

4.3.2 - REGULARIDADE JURÍDICA

a) Estatuto ou Contrato Social e a última alteração contratual (inclusive a que conste o nome do atual administrador) em vigor, devidamente registrado, se for caso de sociedade; Requerimento de Empresário e a última alteração, se for o empresa individual. 

4.3.3 - REGULARIDADE FISCAL

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídicas – CNPJ;

c) prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Negativa de Débito de Tributos e Contribuições Federais expedida pela Secretaria da Receita Federal; 

d) prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

e)  prova de regularidade relativa à seguridade social (INSS).

f) Certidão Negativa de Débitos Estadual e Municipal, sendo a última do domicílio ou sede do licitante;

4.3.3.1 - As certidões que não expressarem o prazo de validade deverão ter data de expedição não superior a 06 (seis) meses.

4.3.4 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

a) Certidão Negativa de Falência e Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de expedição não superior a 30 (trinta) dias úteis;

b) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, com a indicação do n° do Livro Diário, número de registro na Junta Comercial.

4.4.5 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

a) os veículos deverão ser modelos da espécie ônibus, em conformidade com a legislação de trânsito;

b) Certificados de Registro e Licenciamento de Veículo do ano em vigor (ou Notas Fiscais para veículo zero quilômetro) em nome do licitante, ou Certificados de Registro e Licenciamento de Veículo do ano em vigor, vinculados a arrendamento comercial (“Leasing”), tendo como arrendatário o licitante, ou, ainda, contrato de locação do veículo com prazo não inferior a 02 (dois) anos, de todos os veículos que compõe a frota ofertada para o exercício do SERVIÇO;

c) Declaração contendo os veículos disponíveis para realização dos serviços, bem como especificar, marca, tipo, ano, modelo.

5 – DA PROPOSTA DE PREÇOS

5.1 - O envelope nº 02 deverá conter a proposta de preço (valor) da tarifa, conforme, Anexo II - PROPOSTA DE PREÇO DAS TARIFAS, deste Edital;

5.2 - O licitante poderá apresentar somente uma proposta para o objeto desta licitação.

5.3 - O prazo de validade da proposta será de 60 dias, a contar de seu recebimento.

5.4 - O valor máximo da Tarifa admitido nas propostas de preço é fixado conforme anexo l.
6 – DO PROCEDIMENTOS DA LICITAÇÃO

6.1 - O procedimento licitatório seguirá as determinações das Leis 8.666/93 e 8.987/95, bem como as estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

6.2 - Nas sessões públicas e nas reuniões da Comissão Permanente de Licitação, serão lavradas Atas Circunstanciadas.

6.3 - Serão inabilitados os licitantes que:

6.3.1 - Apresentarem documentação incompleta, emendada, rasurada, com entrelinhas ou linguagem que dificulte a exata compreensão do enunciado, ou, ainda, que não estejam datadas e assinadas, quando for o caso;

6.3.2 - Desatenderem as normas, parâmetros e/ou requisitos estabelecidos neste Edital ou na legislação pertinente.

7 – DO JULGAMENTO

7.1 - Esta licitação é do tipo menor preço, considerado este o menor valor da tarifa proposta, e o julgamento será realizado pela Comissão Julgadora.

7.2 - Será considerado vencedor o licitante que ofertar o menor preço de tarifa, classificando-se os demais licitantes pela ordem crescente de preços (tarifas) propostos, respeitadas as demais disposições deste edital.

7.3 - Em caso de empate entre duas ou mais propostas, será utilizado como critério de desempate o sorteio, em ato público, no momento da abertura das propostas.

7.4 - A Comissão de Licitação, quando julgar necessário, poderá determinar diligências e solicitar informações complementares, fixando prazo razoável para a resposta, a fim de elucidar questões incidentes e para o melhor andamento do processo licitatório, de acordo com o art. 43, § 3°, da Lei das Licitações, bem como fixar nova data para julgamento.

8 – DOS RECURSOS E DOS PRAZOS

8.1 - Dos atos praticados na presente licitação, caberão os recursos previstos no art. 109, da Lei nº 8.666/93, os quais, dentro dos prazos previstos na Lei, deverão ser protocolados no Setor de Licitações.

8.2 - Esgotados todos os prazos recursais, a Administração, no prazo de 10 (dez) dias, convocará o vencedor para assinar o contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93.

8.2.1 - este prazo poderá ser prorrogado uma vez, pelo mesmo período, desde que seja requerido de forma motivada e durante o transcurso do prazo.

8.3 - Se, dentro do prazo, o convocado não assinar o contrato, a Administração convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços, ou então revogará a licitação, sem prejuízo da aplicação da pena de multa, no valor correspondente a 10% (dez por cento) do valor do contrato e mais a suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo de 02 (dois) anos.

8.3.1 - O valor do contrato será o equivalente ao estimado para o faturamento em um período de 12 (doze) meses.

9 – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES

Os contratantes se obrigam a cumprir e observar fielmente e na melhor forma do direito, as obrigações e direitos previstos neste Instrumento Convocatório da Concorrência Pública n° 02/2018 e seus Anexos, bem como na legislação pertinente.

9.1 - São deveres da PERMISSIONÁRIA:

9.1.1 - Prestar o serviço concedido na forma prevista em lei, respeitando as normas técnicas aplicáveis;

9.1.2 - Preencher guias, formulários e outros documentos ou controles, como por processamento eletrônico de dados, ligados à operação do serviço, dentro dos prazos, modelos e normas fixadas pela Administração Municipal;

9.1.3 - Manter atualizados os dados do seu quadro funcional, da escrituração contábil e de qualquer natureza, possibilitando a fiscalização pública e social;

9.1.4 - Cumprir as normas de operação, manutenção e controle;

9.1.5 - Contratar pessoal comprovadamente habilitado para as funções de operação, manutenção e reparação dos veículos;

9.1.6 - Adquirir e operar veículos que preencham as especificações técnicas de circulação e de conforto previstas na legislação federal e municipal;

9.1.7 - Manter em dia o inventário e o registro dos bens vinculados à permissão;

9.1.8 - Cumprir e fazer cumprir as normas de serviço e as cláusulas contratuais;

9.1.9 - Permitir aos encarregados da fiscalização livre acesso, em qualquer época, aos bens destinados ao serviço, bem como a seus registros contábeis;

9.1.10 - Zelar pela integridade dos bens vinculados à prestação do serviço, bem como segurá-los adequadamente;

9.1.11 - Captar, aplicar e gerir os recursos financeiros necessários à prestação do serviço.

9.1.12 - Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.1.13 - Executar o serviço de transporte de passageiros de maneira satisfatória, em caráter permanente e sem interrupções, exceto nos itinerários e intervalos de horários estabelecidos pelo OUTORGANTE;

9.1.14 - Submeter-se às modificações introduzidas nas linhas, inclusive referente ao número mínimo de viagens, determinadas pelo OUTORGANTE.

9.1.15 - Manter em tráfego veículos que garantam a segurança, conforto e eficiência do serviço, em número suficiente para atender plenamente as necessidades da população;

9.1.16 - Aumentar o número de veículos para atender o crescimento da demanda de passageiros, quando esta se consolidar como permanente;

9.1.17 - Fazer a manutenção e conservação da frota, substituindo os veículos que desatenderem às exigências do Edital e às normas de engenharia de tráfego e trânsito, submetendo seus veículos a exame prévio e a vistorias permanentes, sempre que o OUTORGANTE entender oportunas;

9.1.18 - Cumprir as determinações do Código de Trânsito Brasileiro, as Resoluções do CONTRAN e toda a legislação e atos normativos de trânsito, quanto aos veículos, condutores e regras de circulação e conduta;

9.1.19 - Responder pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem ao Município ou a terceiros;

9.1.20 - Observar a legislação social pertinente, especialmente as relativas a obrigações trabalhistas e previdenciárias, quanto ao pessoal empregado na execução do serviço concedido;

9.1.21 - Garantir que os agentes encarregados dos serviços internos dos veículos tratem os passageiros com gentileza e urbanidade;

9.1.22 - Permitir ao OUTORGANTE livre acesso aos veículos, instalações, equipamentos, registros contábeis e todos os demais dados necessários a verificação do cumprimento do acordado.

10 – DAS PENALIDADES

10.1 - À PERMISSIONÁRIA será aplicada, conforme a gravidade da falta, as seguintes penalidades:

10.1.1 - Advertência;

10.1.2 - Multa;

10.1.3 - Caducidade.

10.2 - Se da prática da infração resultar ameaça à segurança do passageiro, será quando cabível e sem prejuízo, das penalidades aplicáveis, determinada a retenção do veiculo.

10.3 - Toda a infração será notificada a PERMISSIONÁRIA, ou seu representante legal, sempre que possível no momento de sua constatação, através do auto de infração.

10.4 - Fica assegurado a PERMISSIONÁRIA, o direito à ampla defesa contra a autoria do Auto de Infração, no prazo de 15 (quinze) dias contando a data da notificação.

10.4.1 - O recurso será dirigido diretamente à autoridade representante do PODER OUTORGANTE, não terá efeito suspensivo e somente será admitido, no caso de aplicação de multas, se feita a prova, no prazo de interposição o depósito recursal do valor da multa correspondente.

10.4.2 - O recurso deverá ser julgado dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados de seu recebimento.

10.5 - Cometidas, simultaneamente, duas ou mais infrações de natureza diversas, aplicar-se-á a penalidade de cada uma delas.

10.6 - A penalidade de advertência será aplicada cumulativamente com a pena de multa, quando a PERMISSIONÁRIA:

10.6.1 - Suspende total ou parcialmente o serviço, sem autorização do PODER OUTORGANTE, a não ser em caso de força maior, quando ficará obrigada a comunicar imediatamente o ocorrido;

10.6.2 - Transportar passageiros além da lotação autorizada;

10.6.3 - Praticar de alguma forma preços diferentes e da tarifa estipulada pelo poder Executivo Municipal;

10.6.4 - Alterar injustificadamente o itinerário que lhe foi concedido.

10.7 - A inexecução total ou parcial do contrato acarretará, de acordo com os motivos, a critério do poder delegante, a declaração da caducidade da delegação, nos seguintes casos: 
10.7.1 - O serviço estiver sendo prestado de forma inadequada ou deficiente, tendo por base as normas, critérios, indicadores e parâmetros definidores da qualidade do serviço;

10.7.2 - A PERMISSIONÁRIA descumprir disposições legais ou regulamentares concernentes à delegação;

10.7.3 - A PERMISSIONÁRIA paralisar o serviço ou concorrer para tanto, ressalvadas as hipóteses decorrentes de caso fortuito ou força maior;

10.7.4 - A PERMISSIONÁRIA perder as condições econômicas, técnicas ou operacionais para manter a adequada prestação do serviço permitido;

10.7.5 - A PERMISSIONÁRIA não cumprir as penalidades impostas por infrações, nos devidos prazos;

10.7.6 - A PERMISSIONÁRIA não atender a intimação do poder OUTORGANTE no sentido de regularizar a prestação do serviço;

10.7.7 - A PERMISSIONÁRIA for condenada em sentença transitada em julgado por sonegação, inclusive contribuições sociais;

10.7.8 - A PERMISSIONÁRIA transferir a delegação a terceiros sem autorização do Município.

11 – DOS FUNDAMENTOS LEGAIS

11.1 - A presente licitação reger-se-á pelas Leis n° 8.987/95 e nº 8.666/93, bem como pelas demais legislações incidentes.

12 – DA OUTORGA E LICENCIAMENTO

12.1 - A permissão será válida por um período de 5 (cinco) anos, podendo ser prorrogável por igual período.

12.2 - O prazo para início de operação, a partir da assinatura do Contrato/Termo de Permissão, não poderá exceder 15 (quinze) dias, sob pena de caducidade da delegação.

12.3 - A PERMISSIONÁRIA deverá entrar em operação dentro do prazo estipulado, apresentando e aprovando seus veículos em vistoria a ser realizada por oficina, credenciada pelo Município, correndo a despesa correspondente por conta da PERMISSIONÁRIA.

12.3.1 - Durante o período da Permissão, os veículos utilizados no transporte coletivo deverão ser vistoriados a cada 06 (seis) meses, devendo entregar os respectivos laudos no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Belmonte.

12.4 - O descumprimento, pelo licitante, de quaisquer das condições ofertadas ou demais quesitos de atendimento obrigatório, resultará na perda do direito à permissão, sendo convocado, na forma prevista no Edital, o próximo licitante, por ordem de classificação, e aplicadas às penalidades do item 10 deste edital.

13 – DAS CONDIÇÕES ESPECÍFICAS

13.1 - Linhas:

13.1.1 - Deverá ser obedecido os requisitos mínimos estipulados para os percursos, horários e quantidade de veículos conforme estabelecido no Anexo I e demais especificidades deste Edital.

13.2 - Frota:

13.2.1 - Deverá ser obedecido os requisitos mínimos para veículos e frota, conforme estabelecido na legislação em vigor.

13.2.2 - A apresentação, pelo licitante, dos veículos em condições aquém daquelas indicadas nas especificações técnicas da frota ou em condições não plenamente operacionais implicará na perda do direito à Permissão, sendo convocada o próximo licitante, por ordem de classificação.

12.2.3 - Todos os veículos deverão ter indicação do ponto de partida e do terminal da linha, visível à distância de, pelo menos, 20 (vinte) metros nos moldes estabelecidos pelo Município.

13.3 -Tarifa:

13.3.1 - A prestação dos serviços deverá ser efetuada por conta e risco da PERMISSIONÁRIA.

13.3.2 - A remuneração total da PERMISSIONÁRIA será representada pelas tarifas arrecadadas em moeda corrente. 

13.3.3 - O valor máximo da tarifa admitido nas propostas de preço é fixado conforme Anexo l.
13.3.4 - A tarifa será sempre fixada pelo OUTORGANTE e será aferida a partir da planilha de custos.

13.3.5 - A tarifa poderá ser revista mediante prévia justificação, embasada em dados técnicos que indiquem o necessário e eventual restabelecimento da equação econômico-financeira, nos termos da legislação pertinente, não descurando de sua adequação a patamares compatíveis com a capacidade de pagamento dos usuários do serviço.

13.3.6 - São isentos do pagamento da tarifa de transporte por ônibus, menores com até 06 (seis) anos de idade, devendo o mesmo embarcar no ônibus em companhia dos pais ou responsáveis, tendo a outorgada o direito de exigir a comprovação da idade.

13.3.7 - Qualquer modificação no preço das passagens passará a vigorar depois de aprovada pelo Município e divulgada com antecedência mínima de 10 (dez) dias.

14 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1 - A PERMISSIONÁRIA se obriga a manter, durante todo prazo de vigência da permissão, veículos em número compatível com o grau de qualidade exigível para a prestação do serviço, responsabilizando-se pelas adaptações necessárias à composição da frota como referido nas condições específicas deste Edital e seus Anexos, bem como pela sua manutenção, incluídos componentes, acessórios, garagem, pátio de estacionamento, oficinas, segurança e tudo o mais indispensável ao bom desempenho da operação.

14.2 - Será ainda de responsabilidade exclusiva da PERMISSIONÁRIA, a contratação completa da mão-de-obra específica e necessária ao suprimento do objeto deste edital, suas decorrências e encargos.

14.3 - Fica vedada a participação de licitante, concomitantemente, individualmente e como integrante de consórcio ou, ainda, como integrante de mais de um consórcio, sob pena de desclassificação do respectivo licitante.

14.4 - Independentemente do ano de fabricação, o OUTORGANTE poderá recusar qualquer veículo componente da frota, se constatado, mediante vistoria, que compromete a segurança, o conforto ou a confiabilidade da prestação adequada dos serviços, bem como por inobservância das especificações técnicas exigidas.

14.5 - A PERMISSIONÁRIA estará sujeita, a qualquer tempo, à fiscalização ampla da prestação dos serviços, pelo OUTORGANTE, incluída a manutenção dos veículos, os atos comportamentais de empregados ou prepostos da PERMISSIONÁRIA relativos ao público, as arrecadação das tarifas e demais itens que influenciem na qualidade da prestação dos serviços ou nas relações negociais entre as partes.

14.6 - A PERMISSIONÁRIA se obriga a atender integralmente os termos do Contrato/Termo de Permissão, bem como toda a Legislação Federal, Estadual e Municipal pertinente.

14.7 - São atribuições do OUTORGANTE, gerir e efetuar as modificações e ajustes no Sistema de Transporte Coletivo, referentes, entre outros, a:

14.7.1 - Itinerários das linhas;

14.7.2 - Integração física, institucional e tarifária das linhas entre si ou destas com outras modalidades de transporte;

14.7.3 - Acréscimo ou redução de carga horária, remanejamento de veículos entre as linhas e respectivos horários de circulação;

14.7.4 - Utilização de espaços internos ou externos dos veículos, abrigos, equipamentos e outros que venham a ser agregados ou envolvidos na presente Permissão, com exclusividade pelo OUTORGANTE, para exploração de publicidade comercial e ou institucional;

14.7.5 - Eventual modificação na forma de remuneração, ressalvada justa arrecadação da PERMISSIONÁRIA nos termos da legislação vigente.

14.8 - O licitante que deixar de atender as convocações referidas neste Edital, nos prazos previstos, perderá o direito à Permissão.

14.9 - Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Licitação.

14.10 - Maiores informações serão prestadas aos interessados durante o horário de expediente normal, na Prefeitura Municipal, Setor de Compras e Licitações.

15 – PARTES INTEGRANTES DO EDITAL

15.1 - São partes integrantes deste Edital os seguintes Anexos:

15.1.1 - ANEXO I – ITINERÁRIOS, FREQUÊNCIA DO TRANSPORTE E VALOR MÁXIMO DAS TARIFAS;

15.1.2 - ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS DA TARIFA;

15.1.3 - ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO DE PERMISSÃO.

Em 10 de abril de 2018
GENÉSIO BRESSIANI

Prefeito Municipal

ANEXO I

ITINERÁRIOS, DISTÂNCIA, FREQUÊNCIA  E

PREÇO MÁXIMO DAS TARIFAS
LINHA Nº 01 – MANHÃ – VIA TABAJARA 

	Horário
	Percurso
	Distância

Metros
	Preço Tarifa

Total R$

	6:15
	Cidade – L. Timbaúva
	2,656m
	2,50

	
	Cidade – L. Timbaúva – L. Tabajara
	6.528m
	3.00

	
	Cidade – L. Timbaúva L. Tabajara – L. Peperi
	10.553m
	5.00

	
	Entorno Peperi – L. Peperi – L. Lajinha
	14.479m
	5.00

	
	Entorno Peperi L. Peperi – L. Lajinha – Cidade
	19.575m
	6.00

	
	L. Peperi-L. Lajinha
	7.247m
	3.00

	
	L. Peperi-L. Lajinha – Cidade
	12.343m
	5.00

	7:15
	L. Lajinha – Cidade
	5.096m
	2,50


LINHA Nº 02 – MEIO DIA – VIA TABAJARA 

	Horário
	Percurso
	Distância

Metros
	Preço Tarifa

Total R$

	11:30
	Cidade – L. Timbaúva
	2,656m
	2,50

	
	Cidade – L. Timbauva - L. Tabajara
	6.528m
	3.00

	
	Cidade – L. Timbauva - L. Tabajara – L. Peperi
	10.553m
	5.00

	
	Cidade – L. Timbauva - L. Tabajara – L. Peperi – Entorno Peperi
	17.785m
	6.00

	
	Entorno Peperi – L. Peperi – L. Lajinha
	14.479m
	5.00

	
	Entorno Peperi L. Peperi – L. Lajinha – Cidade
	19.575m
	6.00

	
	L. Peperi-L. Lajinha
	7.247m
	3.00

	
	L. Peperi-L. Lajinha – Cidade
	12.343m
	5.00

	13:00
	L. Lajinha – Cidade
	5.096m
	2,50


LINHA Nº 03 – TARDE – VIA LAJINHA 

	Horário
	Percurso
	Distância

Metros
	Preço Tarifa

Total R$

	17:00
	Cidade – L. Lajinha
	5.096m
	2,50

	
	Cidade – L. Lajinha – L. Peperi
	12.343m
	5.00

	
	Cidade – L. Lajinha – L. Peperi – Entorno Peperi
	19.575m
	6.00

	
	Entorno Peperi – L. Peperi – L. Tabajara
	11.257m
	5,50

	
	Entorno Peperi L. Peperi – L. Tabajara – L. Timbaúva -  Cidade
	17.785m
	6.00

	
	L. Peperi – L. Tabajara- 
	4.025m
	3,50

	
	L. Peperi – L. Tabajara – L. Timbaúva - Cidade
	10.553m
	5.00

	18:00
	L. Tabajara- L. Timbaúva -  Cidade
	7.247m
	2,50


FREQUÊNCIA: SEGUNDAS ÀS SEXTAS-FEIRAS.

QUANTIDADE MINÍMA DE VEÍCULOS: 01.

TIPO DE VEÍCULOS: ÔNIBUS.

ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS DA TARIFA CARTA DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA

LICITAÇÃO: CONCORRÊNCIA N.º 02/2018 (MUNICÍPIO DE BELMONTE)  DATA DA LICITAÇÃO: 15 de maio de 2018
Apresentamos a Proposta a seguir, atendendo ao disposto na Licitação CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 02/2018 referente a “OUTORGA DE PERMISSÃO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSPORTE COLETIVO RURAL DE PASSAGEIROS DO MUNICÍPIO DE BELMONTE”, bem como declaramos concordar com as condições expressas no Edital e na Legislação Federal e Estadual, aplicável à contratação e aquisição de bens.

LICITANTE:









CNPJ:
ENDEREÇO: 









CIDADE/UF:     

LINHA Nº 01 – MANHÃ – VIA TABAJARA 

	Horário
	Percurso
	Distância

Metros
	Preço Tarifa

Total R$

	6:15
	Cidade – L. Timbaúva
	2,656m
	

	
	Cidade – L. Timbaúva – L. Tabajara
	6.528m
	

	
	Cidade – L. Timbaúva L. Tabajara – L. Peperi
	10.553m
	

	
	Entorno Peperi – L. Peperi – L. Lajinha
	7.232m
	

	
	Entorno Peperi L. Peperi – L. Lajinha – Cidade
	14.479m
	

	
	L. Peperi-L. Lajinha
	19.575m
	

	
	L. Peperi-L. Lajinha – Cidade
	7.247m
	

	07:15
	L. Lajinha – Cidade
	12.343m
	


LINHA Nº 02 – MEIO DIA – VIA TABAJARA 

	Horário
	Percurso
	Distância

Metros
	Preço Tarifa

Total R$

	11:30
	Cidade – L. Timbaúva
	2,656m
	

	
	Cidade – L. Timbauva - L. Tabajara
	6.528m
	

	
	Cidade – L. Timbauva - L. Tabajara – L. Peperi
	10.553m
	

	
	Cidade – L. Timbauva - L. Tabajara – L. Peperi – Entorno Peperi
	17.785m
	-

	
	Entorno Peperi – L. Peperi – L. Lajinha
	14.479m
	

	
	Entorno Peperi L. Peperi – L. Lajinha – Cidade
	19.575m
	

	
	L. Peperi-L. Lajinha
	7.247m
	

	
	L. Peperi-L. Lajinha – Cidade
	12.343m
	

	13:00
	L. Lajinha – Cidade
	5.096m
	


LINHA Nº 03 – TARDE – VIA LAJINHA 

	Horário
	Percurso
	Distância

Metros
	Preço Tarifa

Total R$

	17:00
	Cidade – L. Lajinha
	5.096m
	

	
	Cidade – L. Lajinha – L. Peperi
	12.343m
	

	
	Cidade – L. Lajinha – L. Peperi – Entorno Peperi
	19.575m
	

	
	Entorno Peperi – L. Peperi – L. Tabajara
	11.257m
	-

	
	Entorno Peperi L. Peperi – L. Tabajara – L. Timbaúva -  Cidade
	17.785m
	

	
	L. Peperi – L. Tabajara- 
	4.025m
	

	
	L. Peperi – L. Tabajara – L. Timbaúva - Cidade
	10.553m
	

	18:00
	L. Tabajara- L. Timbaúva -  Cidade
	7.247m
	


FREQUÊNCIA: SEGUNDAS ÀS SEXTAS-FEIRAS.
QUANTIDADE MINÍMA DE VEÍCULOS: 01.

TIPO DE VEÍCULOS: ÔNIBUS.

A presente Proposta tem validade até ____ dias, a contar desta data. 
[image: image1.png]



__________, 18 de maio de 2018.

___________________________________

NOME E ASSINATURA
ANEXO III

MINUTA DO CONTRATO DE PERMISSÃO

Minuta do Contrato de permissão para a execução do serviço público de transporte coletivo de passageiros do Município de Belmonte


CONTRATO DE PERMISSÃO que fazem entre si, de um lado o MUNICÍPIO DE BELMONTE, inscrito no CNPJ sob n° 80.912.108/0001-90, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, GENÉSIO BRESSIANI, doravante denominado OUTORGANTE e, de outro lado, _________________, inscrita no CNPJ sob n°_____________, neste ato representada por _____________________, doravante denominada PERMISSIONÁRIA, na forma das cláusulas e condições seguintes:

DO OBJETO

Cláusula 1ª O objeto do presente Contrato é a outorga de Permissão destinada à prestação do Serviço Público de Transporte Coletivo de Passageiros entre a área rural e a área urbana do município de Belmonte, por ônibus, referente a linha, com operação nos roteiros, locais e horários disposto no Edital de Concorrência Pública nº 02/2018.


Parágrafo primeiro. Os roteiros, locais e horários poderão ser modificados ou adequados, a critério do OUTORGANTE, desde que mantido o equilíbrio econômico-financeiro da atividade.


Parágrafo segundo. A prestação do serviço público do transporte coletivo de passageiros compreende a mobilização, operação, conservação, limpeza, manutenção e reposição dos veículos, equipamentos, instalações e outros, conforme especificado no Edital nº 02/2018, de forma a atender, com segurança e comodidade, as necessidades de transporte da comunidade.

DA REMUNERAÇÃO E DAS TARIFAS


Cláusula 2ª A remuneração da PERMISSIONÁRIA será efetuada mediante a arrecadação de tarifa, em moeda corrente ou através de fichas, bilhetes, cartões e vales, ou outras formas que venham a estas se agregar por disposição do OUTORGANTE, bem como pelas receitas indiretamente auferidas.


Parágrafo único. A tarifa será cobrada diretamente do usuário, de acordo com os valores decretados pelo OUTORGANTE.

Cláusula 3ª Os valores das tarifas ficam fixados, conforme proposta financeira apresentada, conforme cópia em anexo.

Parágrafo primeiro. Ficam isentos de pagar a tarifa, crianças com até seis (06) anos de idade, devendo, no entanto, embarcar no ônibus em companhia dos pais ou responsáveis, tendo a PERMISSIONÁRIA o direito de exigir a comprovação da idade.


Parágrafo segundo. A PERMISSIONÁRIA permitirá o livre acesso de usuários indicados pelo OUTORGANTE, sem cobrança de tarifa, nos termos da legislação municipal, para os trabalhos de fiscalização e de acompanhamento da qualidade dos serviços prestados.

Cláusula 4ª O OUTORGANTE poderá determinar a adoção de outras tarifas diferenciadas, mantido, quando for o caso, o reequilíbrio econômico-financeiro do contrato.


Cláusula 5ª As partes contratantes poderão promover a revisão das tarifas vigentes, para mais ou para menos, sempre que houver a necessidade de reequilíbrio econômico-financeiro da atividade, observados os critérios consignados na Planilha Tarifária.


Parágrafo único. A solicitação de revisão das tarifas pela PERMISSIONÁRIA será encaminhada ao Prefeito Municipal, acompanhada da Planilha Tarifária.

DOS PRAZOS


Cláusula 6ª A PERMISSIONÁRIA executará o serviço, previsto na Cláusula 1ª deste Contrato, pelo prazo de 05 (cinco) anos, a contar da data de assinatura do presente Contrato de Permissão.

DA PERMISSÃO


Cláusula 7ª A permissão é outorgada em caráter personalíssimo, inalienável, impenhorável, incomunicável e intransferível, excetuados os casos previstos na legislação específica, sendo vedada a subpermissão.


Cláusula 8ª. O Serviço Público de Transporte Coletivo de Passageiros deverá ser inicialmente operado a partir das Linhas descritas nas planilhas do Anexo I do Instrumento Convocatório, que integra este contrato.


Parágrafo único. Deverão ser cumpridos integralmente, desde o primeiro dia de operação, os itinerários, horários, frequências e demais especificações assentadas nas planilhas acima citadas, que não poderão ter suas especificações reduzidas, salvo alterações necessárias e aceitas pelo OUTORGANTE. 


Cláusula 9ª. O OUTORGANTE poderá proceder modificações, acréscimos, aglutinações ou desmembramentos nas linhas e em suas especificações, visando o atendimento de demandas oriundas da população e o melhor desempenho do Serviço, na forma do regramento legal, mantido o equilíbrio econômico-financeiro da atividade, não ensejando qualquer pretensão à indenização por parte da PERMISSIONÁRIA decorrente de alterações introduzidas.

DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO


Cláusula 10ª. O exercício do Serviço Público de Transporte Coletivo de Passageiros pressupõe a prestação de serviço adequado ao pleno atendimento dos usuários, conforme estabelecido na legislação específica, nas normas pertinentes e neste próprio contrato.


Parágrafo primeiro. Serviço adequado é o que satisfaz as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, urbanidade, higiene, moralidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas, nos termos da legislação municipal e do Edital que originou este Contrato.


Parágrafo segundo. A atualidade compreende a modernidade das técnicas, do equipamento e das instalações e a sua conservação, bem como a melhoria da qualidade dos serviços.

DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES


Cláusula 11ª. Os contratantes se obrigam a cumprir e observar fielmente e na melhor forma do direito, as obrigações e direitos previstos neste contrato, no Instrumento Convocatório da Concorrência Pública n° 01/2017 e seus Anexos, bem como na legislação pertinente.


Cláusula 12ª. São deveres da PERMISSIONÁRIA:

a) - prestar o serviço concedido na forma prevista em Lei, nas normas técnicas aplicáveis e no contrato de permissão;

b) - preencher guias, formulários e outros documentos ou controles, como por processamento eletrônico de dados, ligados à operação do serviço, dentro dos prazos, modelos e normas fixadas pela Administração Municipal;

c) - manter atualizados os dados do seu quadro funcional, da escrituração contábil e de qualquer natureza, possibilitando a fiscalização pública e social;

d) - cumprir as normas de operação, manutenção e controle;

e) - contratar pessoal comprovadamente habilitado para as funções de operação, manutenção e reparação dos veículos;

f) - adquirir e operar veículos que preencham as especificações técnicas de circulação e de conforto previstas na legislação federal e municipal.

g) - manter em dia o inventário e o registro dos bens vinculados à permissão,

h) - cumprir e fazer cumprir as normas de serviço e as cláusulas contratuais;

i) - permitir aos encarregados da fiscalização livre acesso, em qualquer época, aos bens destinados ao serviço, bem como a seus registros contábeis;

j) - zelar pela integridade dos bens vinculados à prestação do serviço, bem como segurá-los adequadamente;

k) - captar, aplicar e gerir os recursos financeiros necessários à prestação do serviço.

l)
 - A PERMISSIONÁRIA deverá entrar em operação dentro do prazo estipulado,   apresentando e aprovando seus veículos em vistoria, a ser realizada por oficina, credenciada pelo Município, correndo a despesa correspondente por conta da PERMISSIONÁRIA.

m) – Durante o período da Permissão, os veículos utilizados no transporte coletivo deverão ser vistoriados a cada 06 (seis) meses, devendo entregar os respectivos laudo no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Belmonte.


n) manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;


o) executar o serviço de transporte de passageiros de maneira satisfatória, em caráter permanente e sem interrupções, exceto nos itinerários e intervalos de horários estabelecidos pelo OUTORGANTE;


p) submeter-se às modificações introduzidas nas linhas, inclusive referente ao número mínimo de viagens, determinadas pelo OUTORGANTE.

q) manter em tráfego veículos que garantam a segurança, conforto e eficiência do serviço, em número suficiente para atender plenamente as necessidades da população;

r) aumentar o número de veículos para atender o crescimento da demanda de passageiros, quando esta se consolidar como permanente;


s) fazer a manutenção e conservação da frota, substituindo os veículos que desatenderem às exigências do Edital e às normas de engenharia de tráfego e trânsito, submetendo seus veículos à exame prévio e à vistorias permanentes, sempre que o OUTORGANTE entender oportunas;


t) cumprir as determinações do Código de Trânsito Brasileiro, as Resoluções do CONTRAN e toda a legislação e atos normativos de trânsito, quanto aos veículos, condutores e regras de circulação e conduta;


u) responder pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem ao Município ou a terceiros;

v) observar a legislação social pertinente, especialmente as relativas à obrigações trabalhista e previdenciária, quanto ao pessoal empregado na execução do serviço concedido;


w) garantir que os agentes encarregados dos serviços internos dos veículos tratem os passageiros com gentileza e urbanidade;


y) permitir ao OUTORGANTE livre acesso aos veículos, instalações, equipamentos, registros contábeis e todos os demais dados necessários a verificação do cumprimento do acordado.


Cláusula 13ª. A PERMISSIONÁRIA poderá transportar passageiros em seus coletivos, em trajetos contratados, nos dias de festas, enterros, casamentos e excursões coletivas, sem prejuízo das linhas de transporte coletivo intramunicipais e dos seus horários normais.


Parágrafo único. A receita e a despesa destes serviços farão parte da planilha tarifária.


Cláusula 14ª. O OUTORGANTE obriga-se a manter em bom estado de trafegabilidade as vias por onde transitarão os ônibus da PERMISSIONÁRIA à serviço da permissão.


Cláusula 15ª. Poderá o OUTORGANTE efetuar as modificações e ajustes no Sistema de Transporte Coletivo referentes, entre outros, a:


a) itinerários das linhas;


b) utilização de espaços internos ou externos dos veículos, abrigos, equipamentos e outros que venham a ser agregados ou envolvidos na presente Permissão, com exclusividade pelo OUTORGANTE, para exploração de publicidade comercial ou institucional;


c) eventual modificação na forma de remuneração, ressalvada justa arrecadação da PERMISSIONÁRIA nos termos da legislação vigente;


d) novas exigências decorrentes da legislação de trânsito ou a critério do OUTORGANTE, para a melhoria dos serviços oferecidos, garantido o equilíbrio econômico-financeiro do contrato.


Cláusula 16ª. Os direitos e obrigações dos contratantes são regulados pelo presente contrato, pelo Edital de Concorrência nº 02/2018 e pelas leis, regulamentos e instruções vigentes, relativas ao objeto da presente permissão.

DIREITOS E DEVERES DOS USUÁRIOS

Cláusula 17ª. São atribuídos aos usuários todos os direitos e deveres contidos na Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, e no Código Civil Brasileiro, desde que pertinentes ao serviço prestado, bem como aqueles previstos no Regulamento e na legislação aplicável, inclusive os atos normativos do Município de Belmonte.

DA FISCALIZAÇÃO


Cláusula 18ª. O serviço concedido ficará sob direta fiscalização do OUTORGANTE que, para este fim, usará de todos os recursos permitidos em lei.


Cláusula 19ª. Fica reservado ao OUTORGANTE o direito de fiscalizar o serviço a cargo da PERMISSIONÁRIA e o estado dos respectivos veículos, a fim de verificar o fiel cumprimento deste contrato e a segurança e comodidade dos usuários.


Parágrafo primeiro. A PERMISSIONÁRIA submeterá seus veículos às vistorias periódicas e extraordinárias, na forma da Lei.

Parágrafo segundo. O OUTORGANTE poderá fiscalizar os veículos e a documentação da PERMISSIONÁRIA em qualquer local e hora onde os mesmos se encontrem.


Cláusula 20ª. Fica assegurado ao OUTORGANTE o direito de examinar a escrituração da PERMISSIONÁRIA, que colocará à disposição os resultados contábeis, os controles administrativos, dados estatísticos e quaisquer outros elementos que se lhe solicite, para fins de controle e fiscalização.


Cláusula 21ª. A fiscalização a que se refere as cláusulas 22 e 23 fica restrita a servidores do OUTORGANTE, devidamente credenciados, aos quais a PERMISSIONÁRIA assegurará, a todo tempo, livre acesso aos veículos, escritórios, oficinas, garagens e quaisquer outras instalações ligadas ao serviço concedido, proporcionará todas as facilidades que, para esse efeito, se tornem necessárias e fornecerá os dados e elementos necessários para o correto desempenho das funções.

PENALIDADES


Cláusula 22ª. - A PERMISSIONÁRIA será aplicada, conforme a gravidade da falta, as seguintes penalidades:

10 advertência;

11 multa;

12 caducidade.

22.1 - Se da prática da infração resultar ameaça à segurança do passageiro, será quando cabível e sem prejuízo, das penalidades aplicáveis, determinada a retenção do veiculo.

22.2 - Toda a infração será notificada a PERMISSIONÁRIA, ou seu representante legal, sempre que possível no momento de sua constatação, através do auto de infração.

22.3 - Fica assegurado a PERMISSIONÁRIA, o direito à ampla defesa contra a autoria do Auto de Infração, no prazo de 15 (quinze) dias contando a data da notificação.

22.3.1 - O recurso será dirigido diretamente à autoridade representante do PODER OUTORGANTE, não terá efeito suspensivo e somente será admitido, no caso de aplicação de multas, se feita a prova, no prazo de interposição o depósito recursal do valor da multa correspondente.

22.3.2 - O recurso deverá ser julgado dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados de seu recebimento.

22.4 - Cometidas, simultaneamente, duas ou mais infrações de natureza diversas, aplicar-se-á a penalidade de cada uma delas.

22.5 - A penalidade de advertência será aplicada cumulativamente com a pena de multa, quando a PERMISSIONÁRIA:

a) suspende total ou parcialmente o serviço, sem autorização do PODER OUTORGANTE, a não ser em caso de força maior, quando ficará obrigada a comunicar imediatamente o ocorrido;

b) transportar passageiros além da lotação autorizada;

c) praticar de alguma forma preços diferentes e da tarifa estipulada pelo poder Executivo Municipal;

d) alterar injustificadamente o itinerário que lhe foi concedido.

22.6 - A pena de advertência será aplicada por escrito.

22.7 - Para a aplicação das multas serão consideradas pelo OUTORGANTE as condutas atenuantes da PERMISSIONÁRIA (presteza e esforço na solução dos problemas e outras de relevância) e as condutas agravantes (reincidência nos problemas apontados, falta de iniciativa e presteza na solução dos problemas e outras de relevância). 

22.7.2 - Se as falhas e infrações detectadas configurarem risco à segurança dos usuários ou da população, as multas serão sempre aplicadas em seu valor máximo. 
22.7.3 - O recolhimento das multas será através de Guia de Arrecadação Municipal, até 15 (quinze) dias da data de aplicação.

22.8 - A inexecução total ou parcial do contrato acarretará, de acordo com os motivos, a critério do poder delegante, a declaração da caducidade da delegação, nos seguintes casos: 
a) - o serviço estiver sendo prestado de forma inadequada ou deficiente, tendo por base as normas, critérios, indicadores e parâmetros definidores da qualidade do serviço;

b) - a PERMISSIONÁRIA descumprir disposições legais ou regulamentares concernentes à delegação;

c) - a PERMISSIONÁRIA paralisar o serviço ou concorrer para tanto, ressalvadas as hipóteses decorrentes de caso fortuito ou força maior;

d) - a PERMISSIONÁRIA perder as condições econômicas, técnicas ou operacionais para manter a adequada prestação do serviço permitido;

e) - a PERMISSIONÁRIA não cumprir as penalidades impostas por infrações, nos devidos prazos;

f) - a PERMISSIONÁRIA não atender a intimação do poder OUTORGANTE no sentido de regularizar a prestação do serviço;

g) - a PERMISSIONÁRIA for condenada em sentença transitada em julgado por sonegação, inclusive contribuições sociais; e

h) - a PERMISSIONÁRIA transferir a delegação a terceiros sem autorização do Município.


Cláusula 23ª. Em caso de suspensão definitiva da prestação dos serviços, sem amparo judicial, ficará a PERMISSIONÁRIA sujeita ao pagamento de multa contratual de R$10.000,00 (dez mil reais).

EXTINÇÃO DA PERMISSÃO


Cláusula 24ª. A extinção da presente permissão dar-se-á por seu termo final ou, respeitado o devido processo legal, nos casos previstos na Lei 8.987, de 13 de fevereiro de 1995.

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL


Cláusula 25ª. Aplicam-se à este Contrato a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e na Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995 e demais leis pertinentes.


Cláusula 26ª. Fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de transcrição, o Instrumento Convocatório, Edital de Concorrência Pública n° 02/2018 e todos os seus Anexos.

DISPOSIÇÕES FINAIS


Cláusula 27ª. A PERMISSIONÁRIA declara, de livre vontade, concordar com todos os termos do presente contrato, em todos as suas cláusulas, obrigando-se a fielmente cumpri-lo.


Cláusula 28ª. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com os princípios gerais do direito e com a legislação aplicável ao caso, admitindo-se o emprego de mecanismos privados para resolução de disputas decorrentes ou relacionadas ao contrato.

DO FORO


Cláusula 29ª. As partes contratantes elegem o Foro da Comarca de Descanso/SC, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que possa ser, para dirimir as dúvidas e questões resultantes ou relativas ao presente contrato.


E por estarem assim, justos e contratados, declaram as partes aceitar todas as disposições estabelecidas neste contrato, bem como observar fielmente outras disposições legais e regulamentares sobre o assunto, firmando-o em 2 (DUAS) vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo assinadas.

Belmonte, ___de _____________ de 2018.

CARIMBO CNPJ
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